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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER. SERVIDORA  PÚBLICA.  INGRESSO  NA  ADMINISTRAÇÃO 
MEDIANTE CONTRATO TEMPORÁRIO. VÍNCULO PRECÁRIO. SUJEIÇÃO 
AO  REGIME  JURÍDICO  ADMINISTRATIVO.  QUINQUÊNIO.  VERBA 
DEVIDA  APENAS  A  FUNCIONÁRIO  EFETIVO.  PREVISÃO  NA 
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO. 

Não se tratando de servidora efetiva, mas tão somente de funcionária contratada a 
título precário, não faz jus ao quinquênio pleiteado.

 Vistos etc.
 

Zeneide Almeida de Fontes interpôs Apelação contra Sentença proferida 
pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Araruna, nos autos da Ação de Cobrança c/c 
Obrigação de Fazer por ela  ajuizada em face do Município de Araruna, que não 
conheceu  o  pedido  de  pagamento  de  diferença  do  FGTS,  em  razão  da 
incompetência da Justiça Estadual, e julgou improcedente o pedido de implantação 
e  pagamento remanescente  de  quinquênio,  ao  fundamento de que esse direito  é 
garantido apenas a servidores efetivos, que ingressaram na Administração Pública 
por meio de concurso público.

Em suas razões, f. 69/70, alegou que possui direito ao adicional por tempo 
de serviço, conforme a previsão na Lei Municipal nº 07/93, que foi expressa ao 
consignar  que  o  direito  ao  recebimento  do  quinquênio  é  assegurado  a  todos  os 
servidores municipais, e que o art. 63 da Lei Municipal nº 27/2010 ao expressar o 
termo  “serviço  público  efetivo  prestado”  não  se  referiu  aos  servidores  que 
ingressaram por meio de concurso público, pelo que tem direito a implantação e 
efetivo pagamento dos quinquênios em seu favor.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada, 
julgando  procedente  o  pedido  de  implantação  e  pagamento  dos  quinquênios, 
invertendo-se o ônus sucumbencial.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 74.

Desnecessária a intervenção Ministerial, por não se tratar de matéria prevista 



no art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A promovente, ora Apelante, que desde  1º de agosto de 1988 exerce o cargo 
de  Servente  na  Edilidade,  ingressando  no  serviço  público  sob  a  égide  da  CLT, 
permanecendo  assim até  2010,  onde,  por  meio  da  Lei  Municipal  nº 27/2010, o 
demandado,  ora  Apelado,   instituiu  Regime  Jurídico  Único  dos  Servidores 
Municipais, e por essa razão alega possuir direito ao adicional por tempo de serviço, 
tendo o Juízo julgado improcedente o pedido.

Analisando a  Lei nº 27/2010, f. 17/18, que dispõe sobre o Regime Jurídico 
Único dos Servidores do Município de Araruna, verifica-se que o art. 63 prevê que o 
adicional por tempo de serviço será devido ao servidor que contar com, no mínimo, 
cinco anos de serviço efetivo, senão vejamos:

Art. 63. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de cinco por cento a cada 
cinco  anos  de  serviço  público  efetivo  prestado  ao  Município  observado  o  limite 
máximo  de  35%  incidente  exclusivamente  sobre  o  vencimento  básico  do  cargo 
efetivo, ainda que investido o servidor em função ou cargo de confiança.
Parágrafo único: O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que completar o 
quinquênio.

Neste mesmo sentido, dispõe o art. 17, da Lei n 07/93, ao estabelecer que os 
quinquênios são devidos aos servidores do quadro permanente da Prefeitura.

Dessa forma, o quinquênio apenas é devido ao servidor efetivo, o que não é 
caso da Apelante/Autora, porquanto esta ingressou no serviço público por meio de 
contrato precário, sem prévia aprovação em certame, bem como há menos de cinco 
anos da promulgação da Constituição da República, razão  pela qual não faz jus ao 
quinquênio  pleiteado,  não  havendo  razões  para  modificar  a  decisão  combatida, 
consoante precedentes deste Tribunal1.

1APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  INGRESSO  NA 
ADMINISTRAÇÃO  MEDIANTE  CONTRATO  TEMPORÁRIO.  VÍNCULO  PRECÁRIO.  SUJEIÇÃO  AO 
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. QUINQUÊNIO. VERBA DEVIDA APENAS A FUNCIONÁRIO 
EFETIVO.  PREVISÃO  NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À  CITADA 
PRESTAÇÃO.  PEDIDO  DE  FGTS  DO  PERÍODO  EM  QUE  LABORAVA  SOB  A  ÉGIDE  DA  CLT. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA ANALISAR TAL PLEITO. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. Como a autora não se trata de servidora efetiva, mas tão somente de funcionária contratada a título  
precário,não faz jus ao quinquênio pleiteado. Art. 63. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de cinco  
por cento a cada cinco anos de serviço público efetivo prestado ao município observado o limite máximo de 35% 
incidente exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em função 
ou cargo de confiança. Parágrafo único: o servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que completar o  
quinquênio. (lei municipal nº 27/2010- regime jurídico único dos servidores do município de araruna). Não 
obstante esta corte entender pela possibilidade de pagamento de FGTS a servidor regido pelo regime jurídico  
administrativo,quando  reconhecida  a  nulidade  do  seu  contrato  de  trabalho  firmado  com  a  administração 
municipal, tal situação diverge da hipótese em comento. In casu, percebo a incompetência da justiça comum  
estadual correspondente ao pleito referente ao fundo de garantia, considerando que tal pedido reporta ao período 
em que a servidora era regida pelo regime celetista, sendo, portanto, a sua apreciação, da competência material  
da justiça especializada do trabalho, nos termos do art. 114, I, da Constituição da República. ‘(...) o Superior  
Tribunal de justiça pacificou o entendimento de que as verbas concernentes ao período de vigência do regime  
celetista devem ser postuladas perante a justiça do trabalho. Súmula nº 97/stj. 2. Agravo regimental improvido. ”  
(agrg no AG 1049612 / RJ. Rel. Min. Arnaldo esteves Lima. J. Em 11/11/2008) “ (…) 2. No caso dos autos, a 
reclamante foi contratada pelo município de araruna, PB, no dia 02 de junho de 1992, sob o regime celetistae, 
após a edição da Lei municipal nº 27, de 2010, passou a integrar o regimeestatutário, conforme faz prova a cópia 
de sua carteira de trabalho eprevidência social.  CTPS (e-stj,  fl.  10 e 11). Desta forma, considerando que os  
pedidos formulados na petição inicial restringem-se ao período anterior a mudança para o regime estatutário, a  
competência é da justiça do trabalho. É que, a teor da Súmula nº 97 do Superior Tribunal de justiça, “compete à 
justiça do trabalho processar e julgar  reclamação de servidor  público relativamente a vantagens trabalhistas 
anteriores a instituição do regimejurídico único”. Ante o exposto, conheço do conflito para declarar competenteo 



Posto isso, estando a Sentença em consonância com os precedentes deste 
Tribunal, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se. Intimem-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão – Juiz convocado
Relator

juízo da vara do trabalho de guarabira, PB. Comunique-se. Intimem-se.Brasília, 31 de março de 2014. Ministro  
ari  Pargendler.  Relator”  (Ministro  Ari  Pargendler,  02/04/2014conflito  de  competência  nº  131.764.  
PB(2013/0405044-5).  (TJPB; AC 0001204-19.2011.815.0061; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz 
Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 25/04/2014; Pág. 10)

AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA DE ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO E DIFERENÇA 
SALARIAL E  PAGAMENTO  DAS  REMUNERAÇÕES  REFERENTES  AOS  MESES  DE  OUTUBRO  E 
NOVEMBRO DE 2008. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO DO MUNICÍPIO DE 
JUAREZ TÁVORA.  REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO.  ANÁLISE EM CONJUNTO. 
QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  ART.  62.  LEI  MUNICIPAL  Nº  180/2002.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO. DIFERENÇAS DE SALÁRIOS EM RELAÇÃO AO MÍNIMO. REMUNERAÇÃO TOTAL DO 
SERVIDOR NÃO INFERIOR AO MÍNIMO. ENTENDIMENTO DO STF. MODIFICAÇÃO DA DECISÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  E  DA REMESSA  NECESSÁRIA.  Conforme  oentendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de justiça, deverá haver remessa necessária em face de sentença ilíquida  
contra  os  entes  federativos  e  as  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público.  Art.  62.  Por 
quinquênio  de  efetivo  exercício  do  serviço  público  municipal,  será  concedido  ao  servidor  um  adicional 
correspondente  a  cinco por  cento do vencimento de seu cargo efetivo até  o limite  de sete  quinquênios.  O 
entendimento do plenário do STF norteou que “a remuneração total do servidor, e não o seu saláriobase, é que 
não pode ser inferior ao salário mínimo”. Recurso adesivo. Servidora não efetiva. Ingresso na edilidade sem 
preenchimento de requisito constitucional. Ausência de comprovação de participação em concursopúblico.  
Pagamento de quinquênio. Impossibilidade. Desprovimento do recurso.  (TJPB; AC-RA 003.2009.000010-
4/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 20/08/2013; 
Pág. 13)


